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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

 
Procuradoria Geral de Justiça 

 
ATO 

 

ATO-GAB/PGJ – 2552021 ( relativo ao Processo 122732021 ) 

Código de validação: 04C072DCC1 

 

 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, 

R E S O L V E : 

Nomear o Promotor de Justiça LAERT PINHO DE RIBAMAR, titular da 12ª Promotoria Cível do Termo Judiciário de São Luís -2º 

Promotor de Justiça de Família, da Comarca Ilha de São Luís, de entrância final, para exercer a função de PROMOTOR DE JUSTIÇA 

CORREGEDOR, devendo ser assim considerado a partir de 04 de outubro de 2021, tendo em vista o que consta do Processo nº 

12273/2021. 

Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se no Boletim Interno Eletrônico e no Diário Eletrônico do Ministério Público. 

 

assinado eletronicamente em 28/09/2021 às 11:53 hrs (*) 

EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL – RGF 

 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

2º. QUADRIMESTRE DE 2021 (SETEMBRO/2020 A AGOSTO/2021) 
 
Tabela 1.1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 

RGF – ANEXO I (LRF, art.55, inciso I, alínea “a”) e Portaria STN nº. 375/2020                                                                                                                                      R$ 1,00 

DESPESA 

COM 

PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 

Setembro/2020 a Agosto/2021 

LIQUIDADAS 

SET/20 OUT/20 NOV/20 DEZ/20 JAN/21 FEV/21 MAR/21 ABR/21 MAIO/21 JUN/21 JUL/21 AGO/21 

TOTAL 

(ÚLTIMOS 

12 MESES) 

 

 

 

( a ) 

INSCRITAS 

EM RESTOS 

A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS 

 

( b ) 

DESPESA BRUTA 

 COM 

PESSOAL ( I ) 

33.623.809,85 33.769.679,45 33.709.632,08 62.260.113,53 31.473.927,86 35.611.580,55 35.502.488,72 44.410.825,70 41.827.835,20 37.711.440,92 37.585.147,88 30.739.421,11 458.225.902,85  

Pessoal Ativo 29.424.862,37 29.570.731,97 29.510.684,63 51.063.235,55 31.473.927,86 30.886.361,27 30.729.713,87 42.461.712,01 30.853.112,86 31.745.175,91 30.657.993,71 30.739.421,11 399.116.933,12  

Vencimentos, 

Vantagens e Outras 

Despesas Variáveis 

23.363.743,95 23.491.924,18 23.441.659,62 38.938.637,68 25.369.577,77 24.824.366,51 24.620.195,05 36.346.265,28 24.749.673,36 25.621.369,99 24.542.942,32 24.626.911,24 319.937.266,95  

Obrigações Patronais 6.061.118,42 6.078.807,79 6.069.025,01 12.124.597,87 6.104.350,09 6.061.994,76 6.109.518,82 6.115.446,73 6.103.439,50 6.123.805,92 6.115.051,39 6.112.509,87 79.179.666,17  

Pessoal Inativo e 

Pensionistas 
4.198.947,48 4.198.947,48 4.198.947,45 11.196.877,98 0,00 4.725.219,28 4.772.774,85 1.949.113,69 10.974.722,34 5.966.265,01 6.927.154,17 0,00 59.108.969,73  

Aposentadorias, 

Reserva e Reformas 
2.876.443,51 2.876.443,51 2.876.443,48 8.551.870,04 0,00 3.181.500,42 3.149.736,73 1.949.113,69 6.944.133,88 3.898.227,38 4.135.068,39 0,00 40.438.981,03  

Pensões 1.322.503,97 1.322.503,97 1.322.503,97 2.645.007,94 0,00 1.543.718,86 1.623.038,12 0,00 4.030.588,46 2.068.037,63 2.792.085,78 0,00 18.669.988,70  

Outras Despesas de 

Pessoal Decorrentes de 

Contratos de 

Terceirização ou de 

Contratação de Forma 

Indireta (§ 1º do art 18 

da LRF) 

              

Despesa com Pessoal 

não Executada 

Orçamentariamente 

              

DESPESAS 

NÃO COMPUTADAS 

( II ) 

(§1º do art.19 da LRF) 

8.664.979,76 8.557.832,19 8.354.160,82 20.061.163,82 81.289,33 2.446.234,68 2.446.221,61 1.982.161,60 4.101.127,71 4.838.473,14 2.432.627,16 34.064,04 64.000.335,86  

Indenizações por 

Demissão e Incentivos 

à Demissão Voluntária 

              

Decorrentes de 

Decisão Judicial de 

Período Anterior ao da 

Apuração 

32.350,81 32.350,81 32.350,81 32.350,81 31.826,50 31.834,11 33.047,91 33.047,91 33.047,91 33.047,91 33.047,91 33.047,91 391.351,31  

Despesas de 

Exercícios Anteriores 

de Período Anterior ao 

da Apuração 

121.361,01 0,00 59.635,11 51.456,18 49.462,83 18.405,17 15.049,83 0,00 0,00 0,00 0,00 1.016,13 316.386,26  

Inativos e Pensionistas 

com Recursos 

Vinculados 

8.511.267,94 8.525.481,38 8.262.174,90 19.977.356,83 0,00 2.395.995,40 2.398.123,87 1.949.113,69 4.068.079,80 4.805.425,23 2.399.579,25 0,00 63.292.598,29  

DESPESA LÍQUIDA 

COM PESSOAL 

( III ) = ( I – II ) 

24.958.830,09 25.211.847,26 25.355.471,26 42.198.949,71 31.392.638,53 33.165.345,87 33.056.267,11 42.428.664,10 37.726.707,49 32.872.967,78 35.152.520,72 30.705.357,07 394.225.566,99  

 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL ( IV ) 17.565.810.900,94  

( – ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art 166-A, § 1º, da CF) ( V )   

( – ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art .166, § 16 da CF) ( VI )   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL ( VII ) = ( IV – V – VI ) 17.565.810.900,94  

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP ( VIII ) = ( III a + III b ) 394.225.566,99 2,24% 

LIMITE MÁXIMO ( IX ) (incisos I, II e III, art . 20 da LRF) < 2,00%> 351.316.218,02 2,00% 
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LIMITE PRUDENCIAL ( X ) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) < 1,90%> 333.750.407,12 1,90% 

LIMITE DE ALERTA ( XI ) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º. do art. 59 da LRF) < 1,80%> 316.184.596,22 1,80% 

FONTES: Sistema SIGEF; Unidade Responsável SEPLAN. 

Informações das Coordenadorias da Folha de Pagamento e de Orçamento e Finanças – Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão. 

Nota1: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados (empenhados e não liquidados) são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior 

transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; e 

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 35, inciso II da Lei 4.320/64. 

Nota2: Relativamente ao 3º. quadrimestre de 2020, de acordo com a Decisão PL-TCE nº. 1.895/2002, Inativos e Pensionistas não serão computados para fins dos limites específicos dos Poderes Legislativo e Judiciário, Ministério Público e do Tribunal de Contas, conforme estabelecido no art. 20, 

II da LRF. 
Nota3: Precisamente ao 3º. quadrimestre de 2020, de acordo com a Decisão PL-TCE nº. 15/2004, o valor do Imposto de Renda Retido na Fonte não deve ser computado como despesa com pessoal compondo os limites global e específico previstos nos arts. 19 e 20 da LRF. 
Nota4: O montante de R$ 63.292.598,29, identificado como “Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados”, corresponde à soma de R$ 21.482.560,66 (IRRF relativamente ao 3º. quadrimestre de 2020, por força da Decisão PL-TCE/MA nº.15/2004), R$ 23.793.720,39 (Inativos e Pensionistas 

precisamente ao 3º. quadrimestre de 2020, por força da Decisão PL-TCE/MA nº. 1.895/2002) e o restante, no valor de R$ 18.016.317,24 (referente ao período de janeiro a agosto/2021 dos Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados). 
 

EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES 

DIRETOR-GERAL 

 

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTA 

ANALISTA MINISTERIAL 

DIRETOR DA SECRETARIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA 

 

CARLOS ALBERTO PINHEIRO BARROS JÚNIOR 

ANALISTA MINISTERIAL 

ASSESSOR-CHEFE DE CONTROLE INTERNO E AUDITORIA 

 

JOSÉ WALTER GONÇALVES SILVA JÚNIOR 

ANALISTA MINISTERIAL 

COORDENADOR DE FOLHA DE PAGAMENTO 

 

TATIANA ALVES DE PAULA 

ANALISTA MINISTERIAL 

COORDENADORA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

 

 
Comissão Permanente de Licitação 

 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 53/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7684/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2021 – SRP – CPL/PGJ 

 

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta cidade, à Av. Prof. Carlos Cunha, nº 3.261, Calhau, 

São Luís/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.483.912/0001-85, neste ato representada por seu Diretor-Geral, Sr. JÚLIO CÉSAR 

GUIMARÃES, brasileiro, servidor público, residente e domiciliado nesta capital, inscrito no CPF nº. 230.573.003-91 e no RG nº. 

968.484/SSP-CE, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão de nº 45/2021, operado na forma eletrônica, para 

Registro de Preços, constante do Processo Administrativo nº 7684/2021, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) 

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital do certame, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº. 10.520/02, Lei Federal nº 

8.666/93, Decretos Federais nº 10.024/2019 e 7.892/2013, Leis Complementares nº. 123/06 e 147/14, Atos Regulamentares nº 

11/2014 – GPGJ e nº 01/2020 - GPGJ, ambos deste Ministério Público Estadual, e demais normativos legais aplicáveis à espécie, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

1 DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de cafeteiras, especificadas no Grupo III do 

Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão nº 45/2021, que é parte integrante desta Ata, bem como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 
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1 – DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: SIS COMÉRCIO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS LTDA CNPJ: 29.926.189/0001-20 

Endereço: Rua Assis Brasil, 4233, Ponta de Baixo, São José/SC CEP: 88104-205 

Telefone:(48) 3375-1151/ (48) 98870-8789 E-mail: adm.sislicitacoes@gmail.com 

Nome do Representante: FERNANDA LAUX CARDOSO CPF:027.880.079-30 

GRUPO III 

ITEM MATERIAL UNID. QTD P. UNIT P. TOTAL 

06 

CAFETEIRA 
. CAPACIDADE 6L 

. Corpo em aço inoxidável 430 e depósito em aço inoxidável 

304; pés inclinados com sapatas antiderrapantes; 

.  Torneira com visor de nível para água e café; 

. Resistência tubular e termostato regulável de 20º a 120º; 

.  Aquecimento em banho-maria; 

.  Acompanha vareta para limpeza das torneiras; 

. Ideal para preparar e manter o café aquecido; 

.  Indicada para bares, padarias, restaurantes, hotéis, 

pousadas e serviços de alimentação em geral; 

Garantia de 1 ano (12 meses). 
MARCA: CONSERCAF 
FABRICANTE: CONSERCAF 
MODELO/VERSÃO: C6 

UN 05 R$ 883,50 R$ 4.417,50 

07 

Cafeteira 

. Capacidade 10l 

. Corpo em aço inoxidável 430 e depósito em aço inoxidável 

304; pés inclinados com sapatas antiderrapantes; 

.  Torneira com visor de nível para água e café; 

. Resistência tubular e termostato regulável de 20º a 120º; 

. Aquecimento em banho-maria; 

. Acompanha vareta para limpeza das torneiras; 

. Ideal para preparar e manter o café aquecido; 

. Indicada para bares, padarias, restaurantes, hotéis, 

pousadas e serviços de alimentação em geral; 

Garantia de 1 ano (12 meses). 
MARCA: CONSERCAF 
FABRICANTE: CONSERCAF 
MODELO/VERSÃO: C101 / C102 

UN 05 R$ 969,00 R$ 4.845,00 

VALOR TOTAL DO GRUPO  III 9.262,50 

2.2 Não houve formação de cadastro reserva. 

3 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração 

pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada 

a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 

2013. 

3.1.1 Os órgãos interessados em aderir à Ata de Registro de Preços decorrente deste pregão, o farão utilizando o modelo de 

formulário – Anexo IV – constante deste instrumento convocatório. 

3.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

3.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

3.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 

de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

eventualmente aderirem. 
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3.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 

do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

3.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

3.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da 

contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

4 VALIDADE DA ATA 

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

5 REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, 

a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 

fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

5.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração 

convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, 

sem aplicação de penalidade. 

5.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado, observará a 

classificação original. 

5.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

5.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.7 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1 descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

5.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

5.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão 

gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 

que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

5.9.1 por razão de interesse público; ou 

5.9.2 a pedido do fornecedor.  

6 DAS PENALIDADES 

6.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

6.1.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19. 

6.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata 

de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, § 1º, 

do Decreto nº 7.892/2013). 

6.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 

7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

7 CONDIÇÕES GERAIS 

7.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 

ANEXO AO EDITAL. 

7.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o 

§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 
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7.3 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses: 

7.3.1  contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou 

7.3.2  contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para 

o mesmo item na fase de lances 

7.4 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 

com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do 

Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 

ordem, vai assinada pelas partes. 

São Luís (MA), data da assinatura digital. 

 

Órgão Gerenciador: Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão 

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES 

Diretor-Geral 

 

Fornecedor: SIS COMÉRCIO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS LTDA 

Representante:  FERNANDA LAUX CARDOSO 

CPF: 027.880.079-30 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 54/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7684/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2021 – SRP – CPL/PGJ 

 

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta cidade, à Av. Prof. Carlos Cunha, nº 3.261, Calhau, 

São Luís/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.483.912/0001-85, neste ato representada por seu Diretor-Geral, Sr. JÚLIO CÉSAR 

GUIMARÃES, brasileiro, servidor público, residente e domiciliado nesta capital, inscrito no CPF nº. 230.573.003-91 e no RG nº. 

968.484/SSP-CE, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão de nº 45/2021, operado na forma eletrônica, para 

Registro de Preços, constante do Processo Administrativo nº 7684/2021, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) 

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital do certame, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº. 10.520/02, Lei Federal nº 

8.666/93, Decretos Federais nº 10.024/2019 e 7.892/2013, Leis Complementares nº. 123/06 e 147/14, Atos Regulamentares nº 

11/2014 – GPGJ e nº 01/2020 - GPGJ, ambos deste Ministério Público Estadual, e demais normativos legais aplicáveis à espécie, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

1 DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de quadros, especificados no Grupo IV do 

Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão nº 45/2021, que é parte integrante desta Ata, bem como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

1 – DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: D´ LORD COMÉRCIO LTDA CNPJ: 19.208.342/0001-20 

Endereço: Rua 01, loja 24, área 01 – Cohaserma, CEP: CEP: 65072-230 

Telefone: (98) 98806-9670 / 98198-9904 E-mail: dlordcomercio@hotmail.com 

Nome do Representante: MÁRCIO HENRIQUE GUSMÃO FERREIRA CPF: 007.392.613-20 

GRUPO IV 

ITEM MATERIAL Unidade QTD P. UNIT P. TOTAL 

08 

Quadro branco, acabamento com moldura de alumínio 

natural, chapa de madeira vitrificada branca brilhante com 

no mínimo 3mm de largura, com medidas mínimas de 

090X120cm (AxC). 

Marca: Stallo REF 9387 

UN 10 R$ 120,00 R$ 1.200,00 

09 Quadro de Aviso de cortiça (mural para recado), com 

Moldura em alumínio, medindo 1,20m de largura por 
UN 15 R$ 154,95 R$ 2.324,25 
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0,90m de altura, fundo do quadro em chapa de eucatex, 

base de EVA 10mm e acabamento frontal em cortiça 

aglomerada e selada. 
Marca: Stallo REF 8213 

VALOR TOTAL DO GRUPO R$ 3.524,25 

2.2 Não houve formação de cadastro reserva 

3 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração 

pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada 

a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 

2013. 

3.1.1 Os órgãos interessados em aderir à Ata de Registro de Preços decorrente deste pregão, o farão utilizando o modelo de 

formulário – Anexo IV – constante deste instrumento convocatório. 

3.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

3.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

3.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 

de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

eventualmente aderirem. 

3.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 

do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

3.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

3.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da 

contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

4 VALIDADE DA ATA 

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

5 REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, 

a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 

fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

5.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração 

convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, 

sem aplicação de penalidade. 

5.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado, observará a 

classificação original. 

5.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

5.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.7 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1 descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

5.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

5.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão 

gerenciador e órgão(s) participante(s). 
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5.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 

que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

5.9.1 por razão de interesse público; ou 

5.9.2 a pedido do fornecedor.  

6 DAS PENALIDADES 

6.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

6.1.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19. 

6.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata 

de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, § 1º, 

do Decreto nº 7.892/2013). 

6.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 

7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

7 CONDIÇÕES GERAIS 

7.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 

ANEXO AO EDITAL. 

7.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o 

§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

7.3 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses: 

7.3.1  contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou 

7.3.2  contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para 

o mesmo item na fase de lances 

7.4 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 

com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do 

Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 

ordem, vai assinada pelas partes. 

São Luís (MA), data da assinatura digital. 

 

Órgão Gerenciador: Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão 

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES 

Diretor-Geral 

 

Fornecedor: D´ LORD COMÉRCIO LTDA 

Representante: MÁRCIO HENRIQUE GUSMÃO FERREIRA 

CPF:007.392.613-20 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 55/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7684/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2021 – SRP – CPL/PGJ 

 

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta cidade, à Av. Prof. Carlos Cunha, nº 3.261, Calhau, 

São Luís/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.483.912/0001-85, neste ato representada por seu Diretor-Geral, Sr. JÚLIO CÉSAR 

GUIMARÃES, brasileiro, servidor público, residente e domiciliado nesta capital, inscrito no CPF nº. 230.573.003-91 e no RG nº. 

968.484/SSP-CE, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão de nº 45/2021, operado na forma eletrônica, para 

Registro de Preços, constante do Processo Administrativo nº 7684/2021, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) 

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital do certame, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº. 10.520/02, Lei Federal nº 

8.666/93, Decretos Federais nº 10.024/2019 e 7.892/2013, Leis Complementares nº. 123/06 e 147/14, Atos Regulamentares nº 

11/2014 – GPGJ e nº 01/2020 - GPGJ, ambos deste Ministério Público Estadual, e demais normativos legais aplicáveis à espécie, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

1 DO OBJETO 
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1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de bebedouro elétrico, especificado no Item 

10 do Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão nº 45/2021, que é parte integrante desta Ata, bem como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

1 – DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: DOMINIO COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP CNPJ:18.527.195/0001-98 

Endereço: Rua: Bom Jesus de Iguape, nº 960, Bairro Hauer - Curitiba/PR - CEP 81610-040 

Telefone:(41) 3388-3412 E-mail: comercial@dominiocomercio.com.br 

Nome do Representante: FLORICEIA ANA DA SILVA ALMEIDA CPF: 343.832.471-72 

ITEM MATERIAL CATMAT QTD P. UNIT P. TOTAL 

10 

BEBEDOURO ELÉTRICO PARA GARRAFÃO DE 20 

(VINTE) LITROS, tipo coluna, capacidade mínima para 

armazenamento no reservatório de no mínimo 1,8 

litros/hora. Gabinete em aço inoxidável, duas torneiras 

sendo uma para água natural e outra para água refrigerada, 

tubulações em cobre externas ao reservatório.  

Compressor silencioso de alto desempenho que utilize o 

gás R134a, tensão de 220 volts, certificado pelo 

INMETRO, com dimensões mínimas de: 960 mm de 

altura, 275 mm de largura, 365 mm de profundidade. 

Garantia mínima do fabricante de 12 (doze) meses. 

Marca: Libell 

Modelo: Master CGA 

445467 40 R$ 599,00 R$ 23.960,00 

VALOR TOTAL DO ITEM 23.960,00 

2.2 Não houve formação de cadastro reserva. 

3 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração 

pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada 

a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 

2013. 

3.1.1 Os órgãos interessados em aderir à Ata de Registro de Preços decorrente deste pregão, o farão utilizando o modelo de 

formulário – Anexo IV – constante deste instrumento convocatório. 

3.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

3.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

3.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 

de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

eventualmente aderirem. 

3.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 

do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

3.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

3.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da 

contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

4 VALIDADE DA ATA 

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

5 REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, 
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a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 

fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

5.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração 

convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, 

sem aplicação de penalidade. 

5.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado, observará a 

classificação original. 

5.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

5.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.7 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1 descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

5.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

5.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão 

gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 

que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

5.9.1 por razão de interesse público; ou 

5.9.2 a pedido do fornecedor.  

6 DAS PENALIDADES 

6.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

6.1.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19. 

6.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata 

de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, § 1º, 

do Decreto nº 7.892/2013). 

6.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 

7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

7 CONDIÇÕES GERAIS 

7.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 

ANEXO AO EDITAL. 

7.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o 

§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

7.3 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses: 

7.3.1  contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou 

7.3.2  contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para 

o mesmo item na fase de lances 

7.4 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 

com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do 

Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 

ordem, vai assinada pelas partes. 

São Luís (MA), data da assinatura digital. 

 

Órgão Gerenciador: Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão 
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JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES 

Diretor-Geral 

 

Fornecedor: DOMINIO COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI 

Representante: FLORICEIA ANA DA SILVA ALMEIDA 

CPF: 343.832.471-72 

 

São Luís, 28 de setembro de 2021 

 

JOSÉ LINDSTRON PACHECO 

Pregoeiro Oficial 

CPL/PGJMA 

 

 

EXTRATO 

 

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2021NE001941 

 

Nota de Empenho referente ao Processo Administrativo nº 12280/2021. Objeto: Despesa com aquisição de Material Permanente – 

Aparelhos de Ares Condicionados, tipo Split, modelo parede, 24.000 BTUs, decorrente da Ata de Registro de Preços nº 40/2020, 

originada do Pregão Eletrônico nº 41/2020_SRP, constante do Processo Administrativo nº 2935/2020, da PROCURADORIA-

GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO. Amparo Legal: Lei 10.520/02, Lei nº 8.666/93 e Ato Regulamentar nº 11/2014 – GPGJ. 

Valor Global: R$ 7.620,00 (sete mil, seiscentos e vinte reais). Quantidade: 03 (três). Rubrica Orçamentária: FR: 0.1.01.000000. 

Recursos Ordinários do Tesouro. Natureza de Despesa: 44.90.52.36 – Máquinas, instalações e Utensílios de Escritório. Fonte: 

CAMPE. PT: 03.091.0337.2963.000149. Data de Emissão da NE: 27/09/2021. CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE 

JUSTIÇA DO MARANHÃO. Ordenador da Despesa: JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES. CONTRATADA: LP COELHO – EPP. CNPJ 

nº. 08.704.069/0001-08. Representante Legal: LUCINÉA PAVAN COELHO. 

São Luís (MA), 28 de setembro de 2021. 

 

CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA AMORIM 

Presidente da CPL/PGJ/MA 
 

 
Promotorias de Justiça da Comarca da Capital 

 
MEIO AMBIENTE 

 

PORTARIA-8ªPJESLZ - 482021 

Código de validação: 3BA652052E 

 

O Promotor de Justiça Cláudio Rebêlo Correia Alencar, com fulcro na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007 do Conselho 

Nacional do Ministério Público, 

RESOLVE: 

Converter, tendo em vista a necessidade de continuidade das investigações, com apoio no art. 2º, § 7º, da Resolução CNMP nº 

23/2007, o Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, instaurado para apurar ocorrência de descarte irregular de resíduos sólidos 

em terreno situado na Avenida Jerônimo de Albuquerque, bairro Angelim, nesta cidade, em frente ao supermercado Mineirão 

(antigo Makro). 

Adotem-se as seguintes providências: 

I. Registre-se em livro próprio e no SIMP; 
II. Autue-se esta, encartando-a no frontispício do procedimento, remetendo cópia para publicação no Diário Eletrônico do Estado 

do Maranhão, à Coordenação de Documentação e Biblioteca; 

III. Obedeça-se, para a conclusão deste Inquérito Civil, o prazo de 01 (um) ano, consoante estabelecido no art. 2º, § 9º, da Resolução 

CNMP nº 23/2007, fazendo-se concluso antes de seu advento. 

Cumpra-se. 

São Luís/MA, 27 de setembro de 2021. 

 

assinado eletronicamente em 27/09/2021 às 10:47 hrs (*) 
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CLÁUDIO REBÊLO CORREIA ALENCAR 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 
Promotorias de Justiça das Comarcas do Interior 

 
BURITICUPU 

 

REC-1ªPJBUR - 182021 

Código de validação: F502F64058 

Ref. NOTÍCIA DE FATO. 

SIMP 001181-283/2021 

 

Recomendação ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Buriticupu José Alves Pereira, a Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação Francisca Barros de Moraes e aos demais membros da CPL, Orlando Pereira de Andrade e Benilda Barros 

de Moraes Pereira, atuantes na Câmara de Vereadores de Buriticupu, para que atentem-se para seguir nos procedimentos licitatórios 

normas de publicidade e rito procedimental legal previsto na Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02 e demais normativas pertinentes. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por seu Promotor de Justiça Titular da 1ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Buriticupu/MA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, inciso IX, da Constituição Federal de 

1988, e artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar Federal nº 75/93, resolve expedir a presente 

RECOMENDAÇÃO, fazendo-a nos seguintes termos: 

CONSIDERANDO que o artigo 4° da Resolução n° 01/98-PGJ-MA versa sobre as diversas atribuições do Ministério Público, dentre 

as quais, instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos, podendo, para tanto, expedir Recomendações para a 

melhoria dos serviços públicos e dos de relevância pública prestados pelo Estado diretamente ou através de delegação; 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 75/93 estabeleceu, em seu art. 6º, inciso XX, caber ao Ministério Público da União 

expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, 

direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis, disposição que é 

extensível ao Ministério Público dos Estados por força do artigo 80 da Lei n° 8.625/93; 

CONSIDERANDO que o povo, segundo o artigo 1° da CRFB/88, é titular do Poder Constituinte, e deve, para tanto, exercer o 

controle do Estado Democrático de Direito; 

CONSIDERANDO que para exercer tal controle, o povo deve ter conhecimento de todos os atos praticados por seus representantes, 

inclusive no tocante às licitações; 

CONSIDERANDO que um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil é construir uma sociedade livre, justa e 

solidária, conforme preconiza o artigo 3° de sua Carta; 

CONSIDERANDO o aludido no artigo 5°, incisos XIV e XXXIII da Constituição, é assegurado a todos o acesso à informação, bem 

como o direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, devendo tais 

informações ser prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado; 

CONSIDERANDO o enaltecido no artigo 29 da Constituição, o Município, regido por lei orgânica, deve atender os princípios 

estabelecidos na Constituição Federal e, por simetria, na Constituição Estadual, fazendo-se cumprir, para tanto, o disposto no artigo 

37 e outros da CRFB/88, bem como os contidos em leis esparsas. 

CONSIDERANDO que é dever da administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência – artigo 37 da 

CRFB/88 e artigo 19 da Constituição Estadual/MA – bem como todos os contidos em Leis Extravagantes, sejam estes explícitos ou 

implícitos; 

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo 1° do artigo supra, a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 

órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; 

CONSIDERANDO que os Princípios são normas jurídicas e premissas estruturais do ordenamento jurídico, e que são, 

preponderantemente, influenciadores na interpretação do Direito, devendo para tanto ser respeitados e fielmente cumpridos; 

CONSIDERANDO que os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos, sob pena de improbidade 

administrativa; 

CONSIDERANDO, ainda, que o ordenado constitucional, em seu artigo 37, §4°, esclarece que os atos de improbidade administrativa 

importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 

forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 
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CONSIDERANDO o disposto no art. 35, inciso IV da CRFB/88, o Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos 

Municípios localizados em Território Federal, exceto quando o Tribunal de Justiça der provimento à representação para assegurar a 

observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial; 

CONSIDERANDO a integralidade da Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92), sobretudo o disposto em seu artigo 10, 

constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que frustre a 

licitude de processo licitatório ou o dispense indevidamente; ato que permita, facilite ou concorra para que terceiro se enriqueça 

ilicitamente; dentre outros; 

CONSIDERANDO, ainda, o artigo 11 da aludida Lei, constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 

administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 

instituições, e notadamente praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de 

competência; negar publicidade aos atos oficiais; revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva 

divulgação oficial, teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço; descumprir as 

normas relativas à celebração, fiscalização e aprovação de contas de parcerias firmadas pela administração pública com entidades 

privadas, dentre outros; 

CONSIDERANDO a integralidade do Decreto Lei 201/67, é crime de responsabilidade de Prefeitos e Vereadores negar execução a 

lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, 

à autoridade competente; também deixar de fornecer certidões de atos ou contratos municipais, dentro do prazo estabelecido em lei; 

dentre outros; 

CONSIDERANDO a integralidade da Lei 10.520/02, no tocante à fase externa da licitação modalidade pregão, deverão ser 

categoricamente cumpridas às regras aludidas no artigo 4°, sobretudo a inserta no inciso IV, qual seja: “ cópias do edital e do 

respectivo aviso serão colocadas à disposição de qualquer pessoa para consulta e divulgadas na forma da Lei n° 9.755, de 16 de 

dezembro de 1998”; 

CONSIDERANDO a importância dada às Licitações, independentemente se sua modalidade, o artigo 9º da supramencionada lei 

dispõe que serão aplicadas, subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da Lei nº 8.666/93, visando, assim, refrear 

irregularidades no trâmite das mesmas; 

CONSIDERANDO, ainda, a relevância dada ao tema Licitação, e tendo em vista a Lei 8.987/95, toda concessão de serviço público, 

precedida ou não da execução de obra pública, será objeto de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância 

dos princípios da legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento 

convocatório, assim infirmado em seu artigo 14; 

CONSIDERANDO que a Licitação se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, esta deve ser processada e julgada em 

estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, conforme 

artigo 3° da Lei 8.666/93; 

CONSIDERANDO o §1° do artigo 3° da referida Lei, mostra-se vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos 

atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos 

de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes 

ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato; 

CONSIDERANDO que todos quantos participem de Licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 1º da Lei 

8.666/93 têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido, poderá qualquer cidadão 

acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos, conforme 

explícito no artigo 4°; 

CONSIDERANDO os artigos 20; 21 caput e §1°; 40, incisos VI, VII e VIII; 41 caput e §1°; 44 caput e §1°; 45; 50 caput e parágrafo 

único; artigo 63, todos da Lei 8.666/93; os quais dispõem sobre normas e condições do edital licitatório, propriamente dito; 

CONSIDERANDO o artigo 84, caput §2°; que conceitua servidor público, para os fins da Lei 8.666, como sendo aquele que exerce, 

mesmo que transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público; 

CONSIDERANDO que as infrações penais previstas na Lei 8.666/93 dizem respeito às licitações e aos contratos celebrados pela 

União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações 

públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle direto ou indireto; e que a pena imposta será acrescida da terça parte, quando 

os autores dos crimes forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da Administração direta, autarquia, 

empresa pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada direta ou indiretamente pelo Poder 

Público; 

CONSIDERANDO o tipo penal insculpido no artigo 90 da supramencionada Lei, que assim dispõe: “Frustrar ou fraudar, mediante 

ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si 

ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação: Pena - detenção, de 02 (dois) a 04 (quatro) anos, e multa”. 

CONSIDERANDO, ademais, o tipo penal estampado no artigo 93: “Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório: Pena - detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa”; 
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CONSIDERANDO o artigo 95, caput e parágrafo único da Lei 8.666/93, quem afasta ou procurar afastar licitante, por meio de 

violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo, incorre em pena de detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) 

anos, e multa, além da pena correspondente à violência; incorrendo nas mesmas penas quem se abstém ou desiste de licitar, em razão 

da vantagem oferecida; 

CONSIDERANDO que, em se tratando de crimes de ação penal pública incondicionada, cabe ao Ministério Público promovê-la e 

acompanhá-la, fazendo-se cumprir o seu fiel papel constitucional; 

CONSIDERANDO que qualquer pessoa poderá provocar a iniciativa do Ministério Público, para os efeitos da Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e sua autoria, bem como as circunstâncias em que 

se deu a ocorrência, devendo ser reduzida a termo e assinado pelo apresentante e por duas testemunhas, quando tal notificação for 

verbal; 

CONSIDERANDO que o Poder Legislativo Municipal, advindo da escolha dos cidadãos (artigo 1°, parágrafo único, CRFB/88) deve 

exercer, como função precípua e típica, a fiscalização da gestão pública municipal, visando garantir a real aplicabilidade dos recursos 

outrora obtidos, rechaçando todo e qualquer ato atentatório aos interesses coletivos; 

CONSIDERANDO que a fiscalização da gestão pública municipal, incumbida aos vereadores, deve abranger a gestão patrimonial, 

financeira, operacional, orçamentária, de contratações, de recursos humanos e a de controles diversos; 

CONSIDERANDO que a fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e 

pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, consoante artigo 31 da CRFB/88; 

CONSIDERANDO que o descumprimento aos preceitos aqui evocados, seja por ação e/ou omissão, na forma dolosa e/ou culposa, 

acarretará a responsabilização de seus agentes; 

CONSIDERANDO, ainda, que tal responsabilização poderá ser amoldada às sanções previstas no Código Penal (Artigo 92, inciso I, 

alínea “a”, e artigos 312 a 327), no Decreto-Lei 201/67, Lei 1.079/50, Lei 8.429/92, Lei 8.666/93, Lei 9.613/98 e demais leis; 

CONSIDERANDO a existência dos crimes definidos na Lei de licitações, seja por autos ou documentos de que conhecerem, os 

magistrados, os membros dos Tribunais ou Conselhos de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes do sistema de controle interno 

de qualquer dos Poderes remeterão ao Ministério Público as cópias e os documentos necessários ao oferecimento da denúncia. 

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 116, § 2° da Lei 8.666/93, uma vez assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador 

dará ciência do mesmo à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva, justamente para se fazer cumprir a função 

fiscalizadora do Legislativo; 

CONSIDERANDO a necessidade de se coibir e refrear ações lesivas ao patrimônio público e má gestão pública, seja na esfera 

federal, estadual ou municipal; 

CONSIDERANDO a tramitação de Notícia de Fato nesta Promotoria de Justiça que tem como objeto apurar possíveis irregularidades 

nos Tomada de Preços 001/2021, cujo objeto é contratação de empresa do ramo de engenharia civil para execução da obra de 

ampliação e construção de 5 (cinco) gabinetes legislativos na Câmara Municipal de Buriticupu-MA e o Pregão Presencial 003/2021, 

cujo objeto é contratação de serviços gráficos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Buriticupu-MA. 

CONSIDERANDO que foi expedido o OFC-1ªPJBUR2232021 requisitando informações sobre a não utilização do pregão eletrônico 

e sobre a publicidade dos processos licitatórios, bem como sobre as reclamações formuladas pelos interessados na licitação. 

CONSIDERANDO que em resposta, através de ofício, foi apresentado apenas informações de que os editais estavam publicados do 

mural SACOP e que não havia obrigatoriedade na utilização do pregão eletrônico. 

CONSIDERANDO que em pesquisa realizada no mural Sacop, foram encontrados editais dos processos licitatórios (Tomada de 

Preços 01-2021 e Tomada de Preços 02/201; Pregão Presencial 02-2021 e Pregão Presencial 03/2021), sendo que consta no edital da 

Tomada de Preços 01/2021 - Contratação de empresa do ramo de engenharia civil para execução da obra de ampliação e construção 

de 5 (cinco) gabinetes legislativos nesta Câmara Municipal e consta no edital, que a sessão pública do Pregão teria início às 10:30HS 

do dia 1º DE SETEMBRO DE 2021. 

CONSIDERANDO que a empresa TUBARÃO CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ 34.489.036/0001-00, apresentou reclamação via e-

mail, noticiando que a sessão ocorreu às 08h30, do dia 01/09/2021 e desconformidade com edital e que apresentou declaração da 

CPL, indeferindo o recurso da empresa, ao fundamento de que houve erro na publicação do mural SACOP, vez que de fato, a sessão 

seria realizada na 08h30 e que o recurso apresentado estaria em desconformidade com o item 11, do edital da licitação. 

CONSIDERANDO que, os fatos narrados constituem violação dos princípios da administração pública, notadamente, o princípio da 

publicidade e da vinculação ao instrumento convocatório, vez que consta expressamente no edital que a realização da sessão pública 

da licitação seria às 10h30, embora a diferença de horários se apresenta como mera irregularidade formal, devendo o procedimento 

licitatório ser acompanhado em sua execução a vista de evitar novas irregularidades. 

CONSIDERANDO que o não atendimento a esta Recomendação para próximas licitações implicará em presunção de má-fé por parte 

do Presidente da Câmara de Vereadores, Pregoeiro-Oficial e participantes do processo licitatório. 

RESOLVE RECOMENDAR: 

1 - Que seja dado ciência prévia à população do referido Município, utilizando-se dos diversos meios de comunicação disponíveis 

no local, em especial o Portal da Transparência e o SACOB do TCE; 

2 - Que atentem-se para seguir nos procedimentos licitatórios normas de publicidade e rito procedimental legal previsto na Lei 

8.666/93 e Lei 10.520/02 e demais normativas pertinentes, em especial com a devida publicação dos avisos de licitação no diário 
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oficial do Município, Estado e União, conforme o caso, com prazo suficiente entre a publicação no diário oficial do estado e a 

realização da sessão. 

3 - que promova, preferencialmente, a realização da modalidade pregão eletrônico nas contratações governamentais de bens e serviços 

comuns, inclusive de engenharia, independente da fonte de recursos envolvida, salvo se ficar cabalmente comprovada a incapacidade 

técnica ou a desvantagem para a administração pública na realização da forma eletrônica (art. 1º, §4º do Decreto n. 10.024/2019); 

Encaminhe-se a presente recomendação ao PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE BURITICUPU, ao Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação e aos demais membros da CPL. 

Em caso de não acatamento desta Recomendação em relação a futuras licitações, o Ministério Público informa que adotará as medidas 

legais necessárias a fim de assegurar a sua implementação, inclusive através de eventual ajuizamento de ação civil pública por ato 

de improbidade administrativa, visando a responsabilização pessoal dos que derem causa ao descumprimento. 

Dê-se ampla publicidade a esta Recomendação, inclusive encaminhando cópia aos meios de comunicações presentes no município. 

Encaminhe-se cópia desta Recomendação, via email, à Biblioteca do Ministério Público do Maranhão e ao CaopProad para fins 

estatísticos. 

Junte-se cópia aos autos da Notícia de Fato - SIMP 001181-283/2021, para acompanhamento do cumprimento da presente 

Recomendação. 

Publique-se e cumpra-se. 

Buriticupu/MA, 27 de setembro de 2021. 

 

assinado eletronicamente em 27/09/2021 às 12:09 hrs (*) 

FELIPE AUGUSTO ROTONDO 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 

CAXIAS 

 

PORTARIA-1ªPJCAX - 32021 

Código de validação: DDFEAA5CD5 

PORTARIA-1ªPJCAX - 32021  

 

Objeto: Converter a Notícia de Fato nº 002210-254/2020 em Inquérito Civil.  

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, através do Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça de 

Caxias, usando das atribuições que lhe confere o art. 129, inc. III, da Constituição Federal e o art. 26, inc. I, da Lei Orgânica Nacional 

do Ministério Público (Lei 8.625/93), sem prejuízo das demais disposições legais pertinentes; e,  

CONSIDERANDO que esgotará o prazo máximo de prorrogação da Notícia de Fato , de acordo com o § 7º do art. 2º da Resolução 

nº 23 do CNMP e do §3º do art. 3º da Resolução nº 10/2009 do CPMP/MA;  

CONSIDERANDO o teor da representação, o qual aponta a existência de irregularidade na contratação da empresa MARINALVA 

O. DA SILVA - CNPJ . 12.505.064/0001-23 - no que se refere a locação de veículo para o Município de Caxias ;  

CONSIDERANDO o relatório circunstanciado constante no ID 9413770 que relata que a empresa fora contratada em diversos 

procedimentos licitatórios;  

CONSIDERANDO a resposta vaga dada pela Procuradoria-Geral do Município de Caxias aos questionamento realizados por este 

órgão de execução, conforme se verifica na alínea "e" do ID 9822760/1;  

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, do patrimônio público e 

social, da moralidade e da impessoalidade administrativa, nos termos dos artigos 127, caput, e 129, III, da Constituição da República; 

do artigo 25, IV, a?, da Lei n.º 8.625/93, e do artigo 1º, da Lei Complementar Estadual n.º 13/91;  

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o Inquérito Civil e a Ação Civil para a proteção do 

patrimônio público, promovendo a responsabilização pelos danos que lhe forem causados (art. 1º, IV c/c art. 5º, caput, da Lei nº 

7.347/85);  

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações e coleta de provas para embasamento de possível futura Ação 

Civil Pública;  

RESOLVE: Converter a Notícia de Fato n° 002210-254/2020 em Inquérito Civil, adotando a numeração eletrônica fornecida pelo 

sistema SIMP, visando promover a coleta de informações, depoimentos, certidões, perícias e demais diligências para posterior 

instauração da Ação Civil Pública, para preservação do patrimônio público e da moralidade administrativa, nos termos da lei, 

determinando desde já, e em especial, o seguinte:  

I) Autuação e registro da presente portaria, com a juntada da documentação constante na NF 002210-254/20200, na formalização do 

inquérito civil, tendo em vista o que dispõe o art. 4º, § 1º, I do ATO REGULAMENTAR CONJUNTO Nº 05/2014-CPGJ/CGMP, 

bem como art.7º da Resolução n. 174/2017 do CNMP; 



 

 

 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO MARANHÃO 

  

São Luís/MA. Disponibilização: 28/09/2021. Publicação: 29/09/2021. Edição nº 182/2021.  
 

 

  

18 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO - Av. Prof. Carlos Cunha n.º, 3261 Calhau. CEP: : 65076-820. Fone: (98) 3219-1600. 

Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Maranhão - www.mpma.mp.br 
Coordenadoria de Documentação e Biblioteca - Fone: (98) 3219-1656 / Fax: (98) 3219-1657. E-mail: diarioeletronico@mpma.mp.br 

 
 

II) Seja autuada a presente PORTARIA ficando, desde já, designado o servidor desta Promotoria para atuar como secretário e 

proceder na forma disciplinada na Resolução 23/2007 do CNMP e normas do Colégio de Procuradores do Ministério Público do 

Maranhão e ato Conjunto da PGJ e CGMP; 

III) Seja a presente PORTARIA registrada no SIMP, conforme regulamentação interna, devendo ser anotado, ainda, como assunto 

objeto de investigação seguinte: “Investigação contratação da empresa MARINALVA O. DA SILVA - CNPJ . 12.505.064/0001-23 

- pelo Município de Caxias tanto no procedimento relacionado na representação quanto nos contratos citados no relatório 

circunstanciado constante no ID 9413770”; 

IV) Providencie a publicação no local de costume, bem como a remessa de cópia ao Setor de Coordenação de Documentação e 

Biblioteca, mediante cópia dos originais assinados, além do seu inteiro teor aos seguintes e-mails: biblioteca@mpma.mp.br ou 

diarioeletronico@mpma.mp.br; 

V) Por fim, determino a realização das seguintes diligências:  

a) Tendo em vista a desconexidade das informações apresentadas pelo Município de Caxias no SACOP, expeça-se requisição, com 

as formalidades e advertências legais, ao Presidente da comissão de licitação para que encaminhe à Promotoria de Justiça, em prazo 

não superior a dez dias úteis, cópia de todos os processos licitatório citados no relatório circunstanciado constante no ID 9413770, 

devendo o servidor do Ministério Público especificar na requisição cada procedimento;  

b) Expeça-se requisição, com as formalidades e advertências legais, ao Secretário de Administração e finanças para que encaminhe 

à Promotoria de Justiça, em prazo não superior a dez dias úteis, cópia de todos os processos de pagamento, do ano de 2017 até 

momento, que se relacione com a liberação de recursos públicos a empresa MARINALVA O. DA SILVA - CNPJ . 12.505.064/0001-

23, devendo especificar, de forma detalhada, a qual procedimento licitatório/contratação referido pagamento tem relação ; 

c) Oficie-se ao representante legal da JUCEMA solicitando - faça constar no ofício o CNPJ das referidas empresas - os atos 

constitutivos da empresa MARINALVA O. DA SILVA - CNPJ . 12.505.064/0001-23, prazo de 20 dias. Informe o e-mail ressaltando 

a possibilidade de envio das informações através dele no formato PDF; 

d) Faça busca em fontes abertas sobre outras contratações da referida empresa no Estado do Maranhão. E mais, confeccione relatório 

contando a linha do tempo da licitação com identificação dos servidores que participaram de cada fase, principalmente na fase de 

preparação e pesquisa de preço, além dos Secretários solicitante e pessoas encarregadas de atestar a prestação de serviço. 

e) Com as respostas, seja o procedimento encaminhado ao Assessor para confecção de relatório com os elementos colhidos;  

f) Certifique a existências de outros procedimentos existentes no âmbito deste órgão de execução em relação a empresa investigada; 

g) Por fim, certifique nos autos o período de suspensão do prazo por ato do Procurador-Geral de Justiça; 

f) Após, venham os autos conclusos para verificação da necessidade de designação de audiência extrajudicial, bem como de remessa 

ao NATAR para análise técnica do papeis apresentados. 

Cumpra-se. Caxias/MA, data da assinatura eletrônica.  

 

assinado eletronicamente em 26/08/2021 às 09:40 hrs (*) 

FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA JÚNIOR 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 

CODÓ 

 

PORTARIA-2ªPJCOD - 92021 

Código de validação: BBEB99CD0B 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio do Promotor de Justiça, Dr. WESKLEY PEREIRA 

DE MORAIS, Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Codó/MA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais que lhe são 

conferidas na Defesa do Meio Ambiente, na Defesa da Ordem Jurídica, do Regime Democrático e dos Interesses Sociais e Individuais 

Indisponíveis, pelo Artigo 127 da Constituição Federal, Artigo 25, inciso IV, alínea ‘a' da Lei Federal nº. 8.625/93 e Artigo 26, inciso 

V, alínea ‘a' da Lei Complementar Estadual n. º 013/91, e, 

CONSIDERANDO a necessidade de realização de diligências adicionais pendentes a concluir a investigação, eis que ainda não se 

vislumbra nos autos os elementos necessários para adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais cabíveis ao caso. 

RESOLVE: 

Converter Notícia de Fato em Procedimento Administrativo Stricto Sensu nº 000577-259/2021, com vistas a acompanhar a 

implantação regular do Estabelecimento de Revenda de Combustível de Derivados de Petróleo - EPENG Petróleo Ltda-, localizado 

na Avenida Augusto Teixeira, cruzamento com a Rua Colares Moreira, de acordo com as normas legais e regulamentares vigente. 

Autue-se e registre-se no SIMP, como Procedimento Administrativo Stricto Sensu. 

Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Coordenadoria de Documentação e à Biblioteca da PGJ/MA, via e-mail institucional, para 

fins de publicação no Diário Eletrônico do Ministério Público (DEMP/MA); 

mailto:biblioteca@mpma.mp.br
mailto:diarioeletronico@mpma.mp.br
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Oficie-se ao Comandante da 15ª Companhia Independente de Bombeiros Militar, Major QOCBM Wilson Gusmão Belo Pinheiro 

Neto, solicitando informações sobre a apresentação dos estudos técnicos pelos representantes da Igreja Internacional da Graça de 

Deus e da Empresa EPENG Petróleo Ltda, bem como, bem como sobre a aprovação do referido estudo técnico e eventual autorização, 

por parte deste órgão, para o funcionamento do Empreendimento mencionado. 

Outrossim, oficie-se a Secretária Municipal do Meio Ambiente deste Município solicitando informações sobre o trâmite do processo 

de expedição de licença, perante o órgão, do empreendimento EPENG Petróleo Ltda. 

Para auxiliar na execução dos trabalhos, independente de compromisso, nomeia-se a servidora Cyntia Mara Leal de Sousa, Técnica 

Ministerial Administrativa, Matrícula nº 1070552, que deverá adotar as providências de praxe. 

A fim de ser observado o art. 8º do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014-GPGJ/CGMP, deve a Secretaria desta Promotoria realizar 

o acompanhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão do presente procedimento – cuja data de encerramento deverá ser 

anotada na capa dos autos -, mediante certidão após o seu transcurso; 

Cumpra-se. 

 

assinado eletronicamente em 27/09/2021 às 12:07 hrs (*) 

WESKLEY PEREIRA DE MORAIS 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 

MONTES ALTOS 

 

PORTARIA-PJMOA - 12021 

Código de validação: 0EFF2B9D6F 

 

OBJETO : Acompanhar a regularidade na realização de jogos escolares no município de Ribamar Fiquene/MA. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO, neste ato representado pelo Promotor de Justiça infra-assinado, usando das 

atribuições que lhe confere o Art. 129, II e III da Constituição da República e o Art. 26, I da Lei Orgânica Nacional do Ministério 

Público (Lei Federal nº 8.625/93), sem prejuízo das demais disposições legais pertinentes, em especial o Ato Regulamentar Conjunto 

nº 05/2014-GPGJ/CGMP e a Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), bem como: 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é a instituição que tem a função constitucional de defender a ordem jurídica, o regime 

democrático e os interesses sociais, além de zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos 

direitos assegurados pela Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia; 

CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a promoção de inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, o que inclui a instauração de Procedimentos 

Administrativos stricto sensu (Art. 129, III da CF/1988 c/c Art. 8º da Resolução nº 174/2017-CNMP e Arts. 3º, V e 5º do Ato 

Regulamentar Conjunto nº 05/2014 – GPGJ/CGMP); 

CONSIDERANDO que o Art. 6º da Constituição Federal elencou o direito à educação como direitos fundamentais de ordem social; 

CONSIDERANDO que é dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, conforme 

Art. 217 da CF; 

CONSIDERANDO os elementos preliminares colhidos na Notícia de Fato nº 003/2019-PJMA, os quais apontam problemas na 

realização dos jogos escolares no município de Ribamar Fiquene/MA; 

CONSIDERANDO que a retromencionada Notícia de Fato encontra-se com o seu prazo de tramitação extrapolando; 

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento, intervenção e atuação ministerial. 

Resolve CONVERTER a Notícia de Fato n° 003/2019-PJMA em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos do Art. 7º 

da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e do Art. 4º, §1º, I do Ato Regulamentar Conjunto 

nº 05/2014-GPGJ/CGMP, mantendo o mesmo sob sua presidência; bem como promover diligências necessárias para garantir a 

consecução do seu objeto, podendo servir, eventualmente, de elemento para instaurar o procedimento administrativo “ lato sensu” 

competente ou de informações para ajuizamento das ações correspondentes. 

Determina ainda para a continuidade do feito que: 

1. Seja autuada e registrada em livro próprio a presente PORTARIA; 

2. Seja remetida cópia desta Portaria, através do e-mail institucional da Promotoria de Justiça, à Procuradoria-Geral e à Secretaria de 

Assuntos Institucionais para fins de conhecimento e registro em banco de dados; 

3. Seja encaminhada cópia, através do e-mail institucional da Promotoria de Justiça, a Biblioteca para publicação no Diário Oficial; 

4. Seja anexado ao presente procedimento cópia das mensagens eletrônicas encaminhadas e referidas nos itens anteriores; 

5. Seja anexado ao presente procedimento cópia das páginas do Diário Oficial onde a presente portaria restou publicada, atualizando-

se a informação da data de publicação e folhas na capa do procedimento; tudo para se que operacionalize as determinações contidas 

no Art. 6º, 10º, Res. 23/2007-CNMP e Art. 9º, §9º, Res. 10/2009-CPMP, 
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6. Figurem como parte do presente procedimento A SOCIEDADE E RIBAMAR FIQUENE/MA e o MUNICÍPIO DE RIBAMAR 

FIQUENE/MA; 

7. Seja atuado a presente portaria com a primeira página do procedimento, renumerando-se as demais, com a confecção de nova capa 

conforme o novo tipo procedimental; 

8. Seja, por ocasião da atuação, seja respeitado o número sequencial dos Procedimentos Administrativos; 

9. Seja realizado pela Secretaria desta Promotoria, para fins do Art. 11 da Resolução 174/2017-CNMP e Art. 8º do Ato Regulamentar 

Conjunto nº 05/2014 – GPGJ/CGMP, o acompanhamento do prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão do presente Procedimento 

Administrativo (cuja data de encerramento deverá ser anotada na capa dos autos, mediante certidão após o seu transcurso), 

considerando-se para tanto a data da presente portaria para efeito de março inicial de tal prazo; 

10. Seja expedido ofício à prefeitura de Ribamar Fiquene/MA para que informe, no prazo de 15 ( quinze) dias, se foi a própria 

prefeitura que organizou os jogos escolares de 2019 ou alguma empresa e, no segundo caso, apresente cópia de procedimento 

licitatório ou de dispensa de licitação, bem como do respectivo contrato. 

11. Cumpridas as determinações e recebidas as devidas respostas, voltem os atos para Deliberações. 

Nomeiam-se como secretários para auxiliar a tramitação do presente os servidores Luíza Monteiro Lyra e João Martinho Lima 

Rodrigues, os quais deverão adotar as providências de praxe. 

Cumpra-se. 

Montes Altos/MA, 24 de setembro de 2021. 

 

assinado eletronicamente em 27/09/2021 às 10:32 hrs (*) 

JOSÉ ARTUR DEL TOSO JÚNIOR 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 

PAÇO DO LUMIAR 

 

PORTARIA-3ªPJPLUM - 192021 

Código de validação: 15F84EC7B4 

 

OBJETO: Instaurar Procedimento Administrativo, por conversão da Notícia de Fato registrada sob o SIMP n.º 000746-507/2021, 

para apurar eventual situação de vulnerabilidade em relação aos menores P. H. S. L. e P. V. S. L., no Município de Paço do 

Lumiar/MA. 

O Ministério Público Estadual, por meio da Promotora de Justiça signatária, titular da 3.ª Promotoria de Justiça de Paço do Lumiar, 

com atribuição na Defesa da Infância e da Juventude, com base no que preceitua o art. 129, II, da Constituição Federal, 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é a instituição que tem a função constitucional de defender a ordem jurídica, o regime 

democrático e os interesses sociais, além de zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos 

direitos assegurados pela Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia; 

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 4º, § 1º, I, do Ato Regulamentar Conjunto n.º 05/2014-GPGJ/CGMP e o art. 3º, da 

Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, a Notícia de Fato deve ser convertida em outro procedimento 

investigatório, quando do advento de 30 (trinta) dias, prorrogado por 90 (noventa) dias, fundamentadamente, sem que tenham sido 

concluídas as investigações; 

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato supramencionada desta Promotoria de Justiça, autuada em 12 de maio de 2021, já teve seu 

prazo expirado, porém é evidente a necessidade de continuação da coleta de provas para apuração de situação de risco vivenciada 

pelos menores P. H. S. L. e P. V. S. L., para posterior ingresso da ação competente para aplicação de medida de proteção ou 

arquivamento; 

CONSIDERANDO o art. 8.º, III, da Resolução n.º174/2017-CNMP, que estabelece o Procedimento Administrativo (strictu sensu) 

como a modalidade de procedimento investigatório destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis; 

RESOLVE: 

INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA APURAR POSSÍVEL SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE EM RELAÇÃO AOS MENORES P. H. S. L. e P. V. S. L., OS QUAIS SERIAM VÍTIMAS DE 

NEGLIGÊNCIA E ABANDONO PRATICADOS POR SEUS GENITORES SELMA DA SILVA PEREIRA E JOSÉ FERREIRA 

LIMA, ADOTANDO-SE AS SEGUINTES PROVIDÊNCIAS: 

a. autue-se o presente expediente que vai encabeçado por esta Portaria; 

b. a fim de ser observado o art. 11 da Resolução n.º174/2017-CNMP, deve a Secretaria desta Promotoria realizar o acompanhamento 

do prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão do presente Procedimento Administrativo, mediante certidão após o seu transcurso; 

c. encaminhe-se para a Biblioteca da Procuradoria Geral de Justiça para publicação no Diário Oficial do Ministério Público; 

d. oficie-se à SEMDES solicitando informações quanto à continuidade do acompanhamento do núcleo familiar dos menores em 

questão e se foi identificado sinal de negligência ou violação aos direitos dos menores; 
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e. oficie-se ao Conselho Tutelar de Paço do Lumiar solicitando informações quanto ao recebimento de novas denúncias de negligência 

em detrimento dos menores a que se refere o presente procedimento; 

f. fixe-se, em ambos os casos o prazo de 15 (quinze) dias para envio das informações solicitadas; 

g. com as informações ou com o decurso do prazo sem estas, volte-me concluso para análise e deliberação. 

CUMPRA-SE. 

Paço do Lumiar, 27 de setembro de 2021, 

 

assinado eletronicamente em 27/09/2021 às 10:48 hrs (*) 

CARLA MENDES PEREIRA ALENCAR 

PROMOTORA DE JUSTIÇA 

 

 

VITÓRIA DO MEARIM 

 

PORTARIA-PJVIM - 272021 

Código de validação: 4F7BAA39D7 

PORTARIA 

 

A Promotora de Justiça Titular da Comarca de Vitória do Mearim, Dra. Karina Freitas Chaves, no uso de suas atribuições legais e 

em conformidade com o disposto nos artigos 127 caput, 129 inciso III da Constituição Federal, art. 98, inciso III da Constituição do 

Estado do Maranhão, no artigo 26, inciso I da Lei 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), no art. 26, inciso V, da 

Lei Complementar Estadual no 013/91 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Maranhão), no art. 8o, § 1o da Lei no 

7.347/85(Lei da Ação civil Púbica) e 

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição Federal, “O Ministério Público é instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis”; 

CONSIDERANDO a declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional – ESPII, feita pela Organização 

Mundial de Saúde – OMS, em 30 de janeiro de 2020, devido ao alto grau de transmissibilidade do novo Coronavírus (2019-nCOV); 

CONSIDERANDO a Portaria SEDUC n.º 506, de 30 de março de 2020, da Secretaria Estadual de Educação, que dispõe sobre os 

procedimentos e regras de operacionalização do regime especial de realização das atividades curriculares não presenciais, nas etapas 

e modalidades da Educação Básica, para cumprimento do calendário escolar; 

CONSIDERANDO que a FAMEM encaminhou a Recomendação n.º 02/2020/FAMEM/COVID-19 aos Prefeitos Municipais, em 

que orienta as Prefeituras a anteciparem as férias escolares e a não adotarem a substituição de aulas presenciais por aulas virtuais, à 

distância, na rede pública municipal, de forma que, em um primeiro momento, as aulas on line, tenham apenas um caráter 

complementar; 

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato 79-045/2021 que tem como objeto fiscalizar/acompanhar as medidas adotadas pelos 

Municípios de Vitória do Mearim/MA, para garantir o cumprimento do calendário escolar de 2021, em razão a situação pandêmica 

causada pelo novo Coronavírus-COVID-19, cujo prazo já se esvaiu, não havendo mais possibilidade de qualquer prorrogação e 

havendo a necessidade imperiosa de continuidade deste procedimento; 

RESOLVE converter a Notícia de Fato 79-045/2021 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, sob o mesmo registro do SIMP 

de nº 79-045/2021, com enfoque de objeto fiscalizar/acompanhar as medidas adotadas pelos Município de Vitória do Mearim/MA, 

para garantir o cumprimento do calendário escolar de 2021, em razão a situação pandêmica causada pelo novo Coronavírus-COVID-

19, determinando desde já: 

1. Nomeio para funcionar como secretário destes autos o Técnico Ministerial Bruno Duarte Santos Pestana, matrícula n.º 

1071835; 

2. Autue-se, registrando SIMP; 

3. Afixe-se cópia da presente Portaria no átrio da Sede desta Promotoria de Justiça; 

4. Cumpra-se, após voltem os autos conclusos. 

Vitória do Mearim/MA, 24 de setembro de 2021. 

 

assinado eletronicamente em 27/09/2021 às 17:30 hrs (*) 

KARINA FREITAS CHAVES 

PROMOTORA DE JUSTIÇA 

 


		2021-09-28T14:39:01-0300




